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Relatório da Diretoria - Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos a vossa apreciação nosso Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultados do exercício, Demonstração de Fluxo de Caixa e Demonstração das Mutações no Patrimônio Liquido, referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022. Para quaisquer esclarecimentos adicionais necessários, colocamo-nos a inteira disposição de V.Sas. A Diretoria

Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Expressas em reais - R$)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Ativo circulante
Disponível 4 37.699 42.702 78.707.940 74.774.094
Clientes 5 11.881.238 7.054.000 85.983.522 73.497.112
Estoques 6 – – 76.773.936 90.571.583
Créditos 7 – – 6.811.362 5.156.029
Créditos Fiscais 8 970.924 1.438.336 1.615.105 1.653.848
Despesas Antecipadas – – 193.307 134.231

12.889.861 8.535.038 250.085.172 245.786.897

Ativo não circulante
Créditos 7 – – 686.281 191.098
Créditos Fiscais 8 – – 393.609 624.758
Imobilizado 9 – – 142.672.090 136.896.322
Intangível 10 – – 357.170 402.030
Amortização – – (240.340) (240.604)
Investimentos 11 278.113.009 272.270.556 159.259 159.259

278.113.009 272.270.556 144.028.069 138.032.863

Total do Ativo 291.002.870 280.805.594 394.113.241 383.819.760

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo
Passivo circulante
Fornecedores e Outras Contas a Pagar 12 – – – –
Empréstimo e Financiamentos 13 – – – –
Diversos 1.726.528 2.382.212 17.669.344 20.704.349
Obrigações Tributarias 14 124.365 1.052.623 6.471.788 8.375.415
Obrigações Sociais e Trabalhistas 15 – – 5.955.470 5.680.922
Credores Diversos 16 10.686.833 5.947.755 20.134.598 11.022.655
Provisões 17 – – 12.745.457 9.507.993

12.537.726 9.382.590 62.976.657 55.291.334
Passivo não circulante
Empréstimo e Financiamentos 13 – – 474.093 2.831.694
Financiamentos Diversos 18 – – 241.691 585.485
IRPJ e CSLL Diferido 19 – – 51.955.658 53.688.243

– – 52.671.442 57.105.422
Patrimônio líquido 20
Capital Social 74.593.670 74.593.670 74.593.670 74.593.670
Reserva 6.569.585 6.308.783 6.569.585 6.308.783
Reserva Acumulados 145.236.280 143.681.166 145.236.280 143.681.166
Reserva de Capital 52.065.609 46.839.385 52.065.609 46.839.385
Total do patrimônio líquido 278.465.144 271.423.004 278.465.144 271.423.004
Total do passivo e do patrimônio líquido 291.002.870 280.805.594 394.113.241 383.819.760

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado em 31 de dezembro (Expressas em reais - R$)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
ReceitasOperacionais 21 5.842.453 42.312.256 451.170.320 449.647.319
(-) Devolução e Abatimentos 22 – – (5.519.791) (3.755.517)
(-) Impostos sobre Vendas 23 – – (82.133.402) (81.799.087)
Receitas Operacional Liquida 5.842.453 42.312.256 363.517.127 364.092.715
(-) Custos dos Produtos Vendidos 24 – – (231.183.887) (232.438.397)
Lucro Bruto 5.842.453 42.312.256 132.333.240 131.654.318
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas 25 (604.313) (491.803) (24.199.603) (30.091.906)
Vendas 26 – – (89.766.049) (85.053.305)
Outras Despesas Operacionais 27 (5.575.386) (4.178.262) (20.654.176) (21.291.855)
Depreciação – – (1.526.907) (1.650.945)
Receitas (Despesas) Não operacionais
Receitas Não Operacionais 6.143.931 4.604.772 1.667.277 627
Despesas Não Operacionais – – (83.357) –
Lucro Antes do Res. Financeiro 5.806.685 42.246.963 (2.229.575) (6.433.066)
Receitas Financeiras 28 – – 27.586.293 25.780.966
Despesas Financeiras 28 (22.343) (27.883) (21.277.171) (15.943.303)
Lucro Oper. Antes do IR e CSLL 5.784.342 42.219.080 4.079.547 3.404.597
Provisão para IR 29 – – (910.490) (916.931)
Provisão para CSLL 29 – – (344.687) (338.735)
Reversão do JCP (568.290) (425.883) – –
Lucro Líquido do Exercício 5.216.052 41.793.197 2.824.370 2.148.931

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente em 31 de dezembro (Expressas em reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro / (prejuízo) do Período 5.216.052 41.793.197 2.824.370 2.148.931
Outros Resultados abrangentes – – – –
Lucro líquido do Exercício 5.216.052 41.793.197 2.824.370 2.148.931

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro (Expressas em reais - R$)

Descrição
Capital  
Social

Reserva  
Legal

Reserva  
de Capital

Reserva de Lucros 
Ac

Ajuste de Avaliação 
 Patrimonial Lucros (Prejuízo) Controladora Controlada Consolidado

Saldo em 31.12.2020 74.593.670 4.062.878 156.245 11.319.314 139.714.559 – 229.850.675 229.981.523 229.846.667
Resultado do Exercício – – – – – 41.793.196 41.793.196 2.242.106 2.148.930
Reserva Legal – 2.089.659 – – – (2.089.659) – – –
Dividendos – – – – – (2.382.212) (2.382.212) (1.555.113) (3.937.325)
Dividendos Pagos – – – (2.231.145) – – (2.231.145) – (2.227.145)
Participação dos Adm. – – – – – – – (284.137) (284.137)
J S C P – – – – – 425.883 425.883 – –
Ajuste de Avaliação Patr. – – – – 3.966.607 – 3.966.607 41.913.407 45.880.014
Reserva. de Lucros – – – 37.747.208 – (37.747.208) – –
Saldo em 31.12.2021 74.593.670 6.152.537 156.245 46.835.377 143.681.166 – 271.423.004 272.297.786 271.423.004
Resultado do Exercício – – – – – 5.216.051 5.216.051 2.882.769 2.992.721
Reserva Legal – 260.801 – – – (260.801) – – –
Dividendos – – – – – (297.315) (297.315) (2.071.222) (2.368.537)
Participação dos Adm. – – – – – – – (290.820) (290.820)
JurosS. CapitalPróprio – – – – – 568.290 568.290 – –
Reserva. de Lucros – – – 5.226.225 – (5.226.225) – – –
Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – – 1.555.114 – 1.555.114 5.153.662 6.708.776
Saldo em 31.12.2022 74.593.670 6.413.338 156.245 52.061.602 145.236.280 – 278.465.144 277.972.175 278.465.144

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro (Expressas em reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício
(-) Resultado de Equivalência Patrimonial 5.216.052 41.793.197 2.824.369 2.148.931
(+) Depreciação/Amortizações (5.842.454) (42.312.256) – –
Lucro Líquido Ajustado (626.402) (519.059) 2.824.369 2.148.931
Aumento/Diminuição em Clientes – – (8.814.183) 17.009.596
Aumento/Diminuição nos Estoques – – 13.797.647 (34.234.513)
Aumento/Diminuição Adiantamento. Empregados – – (38.407) (401.825)
Aumento/Diminuição em Outras Contas a Receber 400.000 500.00 (1.216.926) (1.930.087)
Aumento/Diminuição em Impostos a Recuperar (35) (2.060) (428.548) (420.954)
Aumento/Diminuição Despesas Antecipadas – – (59.073) (10.782)
Aumento/Diminuição Depósitos Judiciais – – 12.414 19.675
Aumento/Diminuição Outros Créditos – – 6.463.967 3.268.148
Aumento/Diminuição Diferidos – – (1.732.585) (18.285.923)
Aumento/Diminuição em Fornecedores – – (2.373.222) (2.952.741)
Aumento/Diminuição em Obrigações Tributarias (375.566) 76.644 (1.120.007) (1.102.675)
Aumento/Diminuiçãoem Obrigações Sociais Trab. – – 274.548 (428.047)
Aumento/Diminuiçãoem Obr. com Quot e Admin. 597.000 – 597.000 –
Aumento/Diminuição na Provisão de Férias e 13* – 19.059 241.553 818.483
Aumento/Diminuição em Outra Contas a Pagar – – 5.563.802 45.851.123
Aumento/Diminuição em Prov. para Contingencia – – 2.995.912 (277.148)
Caixa Liquido Proveniente das Atividade Oper. 621.399 (425.416) 16.988.261 9.071.261
Fluxo de Caixa de Atividade de Investimentos
(Aumento) Diminuiçãode Apli. Fin de Longo Prazo – – – 6.339.994
Aquisição de Imobilizado – – (8.505.829) 45.718.829
Aquisição de Intangível – – (13.238) (19.956)
Caixa Liq. Proveniente das Atividades Invest. – – (8.519.067) 52.038.867
Fluxo de caixa das atividades de investimento 621.399 (425.416) 8.469.194 61.110.128
Pagamento de Lucros (Dividendos) – 966.607 (1.833.953) (3.280.831)
Diminuição de Empréstimos e Financiamentos – – (2.701.395) (311.747)
Caixa líquido aplic. em ativ. de investimentos – 966.607 (4.535.348) (3.592.578)
Aumento ou Diminuição do Caixa Liquido 621.399 541.191 3.933.846 57.517.550
Aumento ou Diminuição de caixa e equiv. caixa (5.003) 22.132 3.933.846 57.517.550
Caixa e equivalentes no início do exercício 42.703 20.571 74.774.094 17.256.544
Caixa e equivalentes no fim do exercício 37.700 42.703 78.707.940 74.774.094
Variação líq. de caixa e equivalentes de caixa (5.003) 22.132 3.933.846 57.517.550

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Companhia tem por objetivo a administração de bens próprios e de tercei-
ros, a intermediação de negócios em geral e de participação no capital de outras companhias. Foi cons-
tituída em 30 de novembro de 1998, através da integralização de capital mediante conferência das quotas 
sociais da FAME Aparelhos e Material Elétricos Ltda. que eram titulares os atuais sócios da Catumbi. 1.1. 
Efeitos Covid-19: Em março de 2020 a Organização Mundial da Saúde declarou que o COVID 19 trata-
va-se de uma pandemia. Os governos Federal, Estadual e Municipal adotaram diversas medidas para 
restringir a movimentação de pessoas e, consequentemente, evitar aglomerações. Diante deste cenário, 
a Companhia adotou algumas políticas visando o bem estar de seus colaboradores - como exemplo cita-
mos: medir a temperatura de todos os colaboradores diariamente, aumentar a distância física entre os 
colaboradores, disponibilizar álcool em gel em vários locais e escalonar o horário de entrada dos colabo-
radores. Por tratar-se de uma holding, os resultados da Companhia dependem basicamente das opera-
ções de sua controlada, a qual fornece produtos para o mercado da construção civil, que foi pouco afeta-
do durante o exercício. No exercício de 2022 e de 2021 a controlada apresentou aumento no faturamento 
e no lucro apurado. Tendo em vista a incerteza e a volatilidade da pandemia no cenário mundial e local, 
a Companhia vem monitorando o comportamento do mercado, mas está atualmente impossibilitada de 
estimar os impactos do COVID-19 em suas atividades. Adicionalmente, a administração avaliou e não 
identificou impactos relevantes em relação aos saldos contábeis para os exercícios de 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021. 2. Elaboração e preparação das demonstrações contábeis: 2.1 Base de prepa-
ração: As demonstrações foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). 2.1.1 Critérios de consolidação: Demonstrações financeiras consolidadas: A Companhia 
tem o poder de regular as políticas financeiras e operacionais das entidades, e geralmente acompanham 
uma participação de mais da metade dos direitos a voto. A existência e o efeito de potenciais direitos a 
voto atualmente exercíveis ou conversíveis são considerados quando se avalia se a Companhia controla 
outra entidade. A controladaé totalmente consolidada a partir da data em que o controle é transferido para 
a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. Transações entre 
a Companhia, saldos e ganhos não realizados em transações entre as empresas e a Companhia, são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, exceto quando a perda for um indicador 
de impairment. Foram utilizadas demonstrações financeiras da controlada encerrada na mesma data-ba-
se da controladora, sendo 31 de dezembro de 2022 e de 2021. Os principais critérios de consolidação 
estão descritos a seguir: a) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresa 
consolidadas; b) Eliminação de participações no capital, reservas e lucros acumulados das empresas-
controladas; c) Eliminação dos saldos de receitas e despesas decorrentes de negócios entre a empresas 
consolidadas; e d) Destaque aos acionistas não controladores nos balanços patrimoniais e nas demons-
trações dos resultados Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, as participações da 
Companhia são as seguintes:

Participação direta em
Razão social Negócio 2022 2021
FAME - Fabrica de Aparelhos e MaterialElétricos Ltda Material Elétrico 99,99% 99,99%
Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, a controladaé 
contabilizada pelo método de equivalência patrimonial. Pelo método de equivalência patrimonial, o inves-
timento na controlada foi inicialmente reconhecido pelo custo e, posteriormente, o seu valor contábil é 
aumentado ou diminuído pelo reconhecimento da participação da Companhia nos lucros ou prejuízos do 
exercício, gerados pelas investidas. A participação da Companhia no lucro ou prejuízo do exercício das 
investidas é reconhecida no lucro ou prejuízo do exercício. As distribuições recebidas das investidas re-
duzem o valor contábil do investimento. Ajustes no valor contábil dos investimentos também são neces-
sários pelo reconhecimento da participação proporcional do investidor nas variações de saldo dos com-
ponentes dos outros resultados abrangentes das investidas, reconhecidos diretamente em seu patrimônio 
líquido. 2.2. Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional de uma entidade é a moeda do 
ambiente econômico primário em que ela opera. Essas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de 
apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras são apresentadas em milhares de reais, 
exceto quando disposto o contrário. 2.3 Instrumentos financeiros: Conforme o IFRS 9 / CPC 48, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: a custo amortizado; valor justo por meio dos 
outros resultados abrangentes (“VJORA”) - instrumento de dívida; VJORA - instrumento patrimonial; e 
valor justo por meio de resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros segundo o IFRS 9 / CPC 
48 é substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro é geren-
ciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. As novas políticas contábeis significativas 
estão descritas a seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são mensurados de forma 
subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja man-
ter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi-
nanceiros, e; • seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros da empresa são 
substancialmente representados por aplicações financeiras com remuneração atrelada à variação do 
Caixa e Equivalente de caixa (Nota 4),Clientes (Nota 5)e Outros Créditos(Nota 7) ambos classificados 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado. A adoção do IFRS 9 / CPC 48 não resultou 
em modificações nas demonstrações financeiras. Os passivos financeiros foram classificados como men-
surados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados 
ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da empresa estão 
substancialmente representados por Fornecedores(nota 12) Outras contas a pagar (nota 13), os quais 
estão classificados como mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Em relação aos passivos 
financeiros, adoção do IFRS 9 / CPC 48 não resultou em modificações nas demonstrações financeiras. 
3. Principais práticas contábeis: 3.1.Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras e são classificados como ativos 
financeiros a valor justo por meio do resultado, sendo apresentados no balanço patrimonial ao valor justo, 
com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. Para que uma 
aplicação financeira seja qualificada como equivalentes de caixa, ela precisa ter conversibilidade imedia-
ta em montante conhecido de caixa e estar sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Portan-
to, uma aplicação financeira normalmente se qualifica como equivalentes de caixa somente quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da aquisição. 3.2. Inves-
timento: O investimento na Companhia controladaé registrado e avaliado pelo método de equivalência 
patrimonial nas demonstrações financeiras individuais (controladora). De acordo com esse método, a 
participação da Companhia no aumento ou na diminuição do patrimônio líquido, em decorrência da apu-
ração de lucro líquido ou prejuízo no período ou em decorrência de ganhos ou perdas em reservas de 
capital, é reconhecida como receita (ou despesa) operacional. 3.3. Provisões: Provisões são reconheci-
das quando a Empresa possui uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento 
passado, cuja liquidação seja considerada como provável e seu montante possa ser estimado de forma 
confiável. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado. O mon-
tante reconhecido como uma provisão é a melhor estimativa do valor requerido para liquidar a obrigação 
na data do balanço, levando em conta os riscos e incertezas inerentes ao processo de estimativa do valor 
da obrigação. 3.4 Provisão para contingência: As provisões para as demandas judiciais (trabalhistas, 
cíveis e tributárias) são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 3.5 Demais ativos 
circulantes e não circulantes: As provisões para as demandas judiciais (trabalhistas, cíveis e tributá-
rias) são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Os demais ativos circulantes e não 
circulantes estão apresentados aos valores de custo, que não excedem o valor de realização. 3.6 Custo 
dos empréstimos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos da transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortiza-
do. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate 
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 3.7 Receitas e despesas: A receita compreen-
de o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia. 
A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. Geralmente, o mon-
tante de receitas brutas é equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. A Companhia reconhece a re-
ceita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios 
econômicos futuros fluam para a Companhia e (iii) critérios específicos tenham sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia. As despesas são registradas observando-se o regime de competên-
cia. 3.8 Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. 
3.9 Juros sobre capital próprio e dividendos a pagar: O Estatuto da Companhia estabelece um divi-
dendo mínimo obrigatório do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. É facultado 
pelo inciso II, parágrafo 3º do artigo 202 da Lei 6.404/76 reter todo o lucro líquido do exercício, em As-
sembleia Geral, sendo aplicável para companhias fechadas. A Companhia pode distribuir juros sobre o 
capital próprio, os quais são dedutíveis para fins fiscais e considerados parte dos dividendos obrigatórios 
e estão demonstrados como destinação do resultado diretamente no patrimônio líquido. Cálculo dos 
Juros sobre Capital Próprio: O cálculo dos juros sobre capital próprio é baseado nos valores do patri-
mônio líquido e na taxa de juros aplicada, que não pode exceder a taxa de juros de longo prazo (“TJLP”) 
determinada pelo Banco Central do Brasil. Além disso, tais juros não poderão exceder 50% do lucro líqui-
do do exercício ou 50% dos lucros acumulados mais as reservas de lucros, conforme determinado pela 
lei societária brasileira. Benefício para Companhia: Em contraposição ao pagamento de dividendos, é 
uma redução nos encargos com o imposto de renda, pois estas despesas de juros são dedutíveis no 
Brasil. O imposto de renda de 15% é retido na fonte em nome dos acionistas em relação à distribuição 
dos juros. Conforme a legislação brasileira, os juros sobre o capital próprio são considerados como parte 
do dividendo mínimo anual. Esta distribuição de juros nominais é tratada para fins contábeis como dedu-
ção do patrimônio líquido de maneira similar a um dividendo e o crédito fiscal registrado no resultado. 
Reconhecimento: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia, quando aplicável, é 
reconhecida como um passivo em suas demonstrações financeiras no final do exercício social, com base 
em seu estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório só é provisionado, caso aplicável, na 
data em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral. 3.10 Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a de 
R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro lí-
quido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. O imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos 
como despesa ou receita no resultado do período, exceto quando estão relacionados com itens registra-
dos em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos 
correntes e diferidos também são reconhecidos em outros resultados abrangentes ou diretamente no 

patrimônio líquido, respectivamente. 3.11 Novos pronunciamentos técnicos, revisões e interpreta-
ções: As políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 são consistentes com as 
utilizadas na elaboração das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
exceto pelas mudanças exigidas pelos novos pronunciamentos, interpretações e alterações, aprovados 
pelo InternationalAccounting Standards Board (IASB), que entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2022, conforme segue: • IAS 16 - Ativo imobilizado: A alteração proíbe as entidades de deduzirem do 
custo de um item imobilizado quaisquer produtos de vendas de itens produzidos ao trazer esse ativo para 
o local e condição necessários para que ele seja capaz de operar da maneira pretendida pela administra-
ção. Em vez disso, uma entidade reconhece os produtos para vendê-los e os custos paraproduzí-los, na 
demonstração do resultado; • IFRS 3 - Combinação de Negócios - Alterações nas referências à Estru-
tura Conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual 
do IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus 
requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3/CPC 15 para 
evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas dedias posteriores decorrentes de passivos e passivos 
contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37/CPC 25 ou IFRIC 21/ICPC 19, se incorridas se-
paradamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37/CPC 25 ou IFRIC 21/
ICPC 19, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação 
presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para escla-
recer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. • IAS 37 
- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contratos onerosos: Um contrato one-
roso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou 
seja, os custos que a entidade não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econô-
micos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso 
ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato 
de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de 
obra direta e materiais) e uma alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato 
(por exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento 
e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relacionados a um 
contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do 
contrato. • IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 (dez) por cento’ para baixa de pas-
sivos financeiros: A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um 
passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro 
original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo 
as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. A adoção dessas altera-
ções não causou nenhum impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas no período 
inicial de adoção (1º de janeiro de 2022). Novos pronunciamentos do IFRS, emissões, alterações e 
interpretações do IASB, aplicáveis ao CPC: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, caso aplicável, quando entrarem em vigor. • Alteração da norma IAS 12 - Imposto 
diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação: Em maio de 2021, o 
IASB divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob 
o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tribu-
táveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos 
anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do 
mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tribu-
tável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmante-
lamento. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciados em/ou após 1º de janeiro de 
2023. • Alterações ao IAS 1 - Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em ja-
neiro de 2020, o IASB emitiu alterações no IAS 1 (norma correlata ao CPC 26), de forma a especificar os 
requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: (i) o que 
significa um direito de postergar a liquidação; (ii) que o direito de postergar deve existir na data-base do 
relatório; (iii) que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direi-
to de postergação; e (iv) que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações 
são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retros-
pectivamente. • Alterações ao IAS 8 - Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativas 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças 
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as 
técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e serão aplicadas para mudanças nas 
políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. • Alterações 
ao IAS 1 e IFRS PracticeStatement 2 - Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS PracticeStatement 2 Making 
MaterialityJudgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da 
materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a di-
vulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas 
contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades 
devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contá-
beis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao PracticeStatement 2: Making Materia-
lityJudgements fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação 
das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia estima 
que a adoção dessas normas e alterações não terá um impacto significativo nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas no período inicial de adoção (1º de janeiro de 2023). A Companhia não 
adotou antecipadamente qualquer pronunciamento ou interpretação que tenha sido emitido, cuja aplica-
ção não é obrigatória. 4. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa 64 64 36.288 30.561
Bancos conta movimento 37.635 42.638 59.752 767.785
Aplicações Financeiras – – 78.611.900 73.975.748

37.699 42.702 78.707.940 74.774.094
As aplicações financeiras são de curto prazo, remunerados basicamente pala taxa de poupança, os quais 
são classificados pela Administração da Companhia na rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, por serem 
considerados ativos financeiros com possibilidade de resgate imediato e sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor. No longo prazo estão registrados os fundos de investimentos (Renda Fixa / pós-fi-
xada), remunerados substancialmente pela taxa média a do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
5. Clientes: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Clientes – – 68.320.917 62.660.350
Dividendos a Receber 5.113 – 5.113 –
Juros s Capital Próprio Re 11.776.125 6.554.000 11.776.125 6.554.000
Empréstimo a Controlada 100.000 500.000 100.000 500.000
Notas de Débito a Receber – – 180.472 165.609
Clientes Exterior – – 5.250.671 3.572.460
Cliente em Cartório – – 31.940 –
Ajuste a Valor Presente Clientes – – 1.378.807 1.019.727
Prov. para Dev. Duvidosos – – (1.060.523) (977.340)
Outras Contas a Receber – – – 2.306

11.881.238 7.054.000 85.983.522 73.497.112
6. Estoques: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Matéria Prima – – 19.242.495 24.140.222
Matéria Prima Manufaturada – – 1.864.512 1.688.149
Material Secundário – – 67.530 59.693
Material de Embalagens – – 1.953.230 2.139.481
Embalagem Manufaturada – – 514.377 389.422
Materiais Diversos – – 433.102 363.395
Outros Materiais – – 530.515 510.349
Produtos semiacabados – – 13.090.289 17.941.664
Produtos Acabados – – 27.142.757 34.389.133
Mercadoria p/ industrial. – – 11.719 13.501
Mercadoria p/ Revenda – – 6.136.962 5.038.212
Material Gráfico – – 104.982 120.322
Sucata em Geral – – 131.227 118.221
Import. em Andamentos – – 5.429.323 3.615.644
Produtos em Elaboração – – 120.916 44.175

– – 76.773.936 90.571.583
7. Créditos: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Adian. a Fornecedor – – 3.975.084 2.089.522
Adian. Despesas. de Viagens – – – 2.439
Devedores Diversos – – 301.714 301.714
Adiantamento de Exportação – – 49.390 289.497
Adiantamento a Empregado – – 7.698 6.853
Antecipação de Férias – – 2.318.587 2.285.656
Adian. Cartão Corporativo – – 153.487 179.578
Adian. Funcionários. Localiza – – 5.402 770

– – 6.811.362 5.156.029
Não Circulante
Depósitos p/ Recursos – – 89.340 101.755
Consórcios – – 596.941 89.343
Créditos – – 686.281 191.098
Total – – 7.497.643 5.347.127
8. Créditos Fiscais: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
IRPJ a Compensar 12.600 12.564 63.386 12.565
Contribuição Social a Compensar 884 884 166.388 884
PIS/COFINS/CSL a Compensar 1.480 1.480 1.480 1.480
IRF-JSCP a Receber 955.960 1.423.408 47.008 732.786
IPI a Recuperar – – 309.181 –
I.R.R.F – – 731.878 533.598
CIAP a Recuperar – – 259.787 165.217
Impostos a Apropriar – – 35.997 207.318
Impostos a Recuperar 970.924 1.438.336 1.615.105 1.653.848
Não Circulante
ICMS s/imobilizado a recuperar – – 393.609 624.758
Créditos Fiscais – – 393.609 624.758
Total 970.924 1.438.336 2.008.714 2.278.606

9. Imobilizado: Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Imobilizado Liquido – – 142.672.090 136.896.322
– – 142.672.090 136.896.322

• Imobilizado Controlada em 2022 e 2021:
2022 2021

Imobilizado 188.761.030 180.372.975
Depreciação (46.088.940) (43.476.653)
Imob. Liquido 142.672.090 136.896.322

Movimentação
Descrição Taxa de Dep. 31/12/2021 Adições (Baixas) Depreciação 31/12/2022
Terrenos 59.987.315 – – – 59.987.315
Edifícios 25 a 40 anos 38.429.242 – – (13.015.054) 25.414.189
Maquinismos 02 a 26 anos 39.039.417 1.493.435 (1.391.426) (20.896.098) 18.245.328
Veículos 02 a 10 anos 4.335.820 294.671 (312.344) (3.552.194) 765.953
Moveis e uten. 05 a 16 anos 1.721.643 26.287 (26.154) (1.509.032) 212.745
Comp. e perif. 01 a 10 anos 2.964.383 145.959 (59.097) (2.574.454) 476.791
Moldes e disp. 10 anos 9.097.608 1.613.211 – (3.192.198) 7.518.621
Outros ativos 02 a 15 anos 3.179.705 283.297 (36.682) (1.349.911) 2.076.409
Imobil em and. 21.617.841 6.880.475 (523.576) – 27.974.739

180.372.975 10.737.334 (2.349.279) (46.088.940) 142.672.090
Movimentação

Descrição Taxa de Dep. 31/12/2020 Adições (Baixas) Depreciação 31/12/2021
Terrenos 87.997.309 2.199.780 (30.209.773) – 59.987.317
Edifícios 25 a 40 anos 64.153.006 1.492.980 (27.216.744) (12.003.066) 26.426.176
Maquinismos 02 a 26 anos 35.630.211 5.105.360 (1.696.154) (20.030.759) 19.008.657
Veículos 02 a 10 anos 3.996.757 368.510 (29.447) (3.605.240) 730.580
Moveis e uten. 05 a 16 anos 1.697.039 25.743 (1.138) (1.424.892) 296.752
Comp.eperif. 01 a 10 anos 2.814.631 218.204 (68.452) (2.477.326) 487.057
Moldes e disp 10 anos 8.930.075 167.533 – (2.548.282) 6.549.326
Outros ativos 02 a 15 anos 3.220.822 27.239 (68.355) (1.349.911) 1.829.793
Imobil em and. 16.049.074 5.569.661 (894) (37.177) 21.580.663

224.488.923 15.175.010 (59.290.95) (43.476.653) 136.896.322
Terrenos, edificações, móveis e utensílios e equipamentos, demais imobilizados e intangíveis estão de-
monstrados ao valor de custo de aquisição, formação ou construção deduzidos de depreciação e perda por 
redução ao valor recuperável acumuladas. Conforme determina o CPC PME, a Companhia avaliou em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021, se havia algum indicativo de que seus ativos imobilizado e intangível 
estejam avaliados por valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. A Companhia 
concluiu que não há indicativos de não realização de seus ativos e, portanto, nenhum ajuste é requerido.
10. Intangível: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Softwares – – 2.642.097 2.628.859
Amortização acumulada – – (2.284.927) (2.226.829)

– – 357.170 402.030
Taxa de  

Amortização
Movimentação

Descrição 31/12/2021 Adições (Baixas) Amortização 31/12/2022
Softwares / Lic. de uso 5 anos 2.628.859 13.238 – (2.284.927) 357.170

Taxa de  
Amortização

Movimentação
Descrição 31/12/2020 Adições (Baixas) Amortização 31/12/2021
Softwares / Lic. de uso 5 anos 2.608.803 20.056 – (2.226.829) 402.030
11. Investimentos: Patrimônio Líquido Participação Saldo em 31/12/2022
FAME Aparelhos e Material Elétricos Ltda 277.972.175 99,99% 277.944.377

277.972.175 277.944.377
Movimentação em 31 de dezembro de 2022:

Saldo em 31/12/2021 Equivalência patrimonial Saldo em 31/12/2022
Fame 272.270.556 5.842.453 278.113.009

272.270.556 5.842.453 278.113.009
Movimentação em 31 de dezembro de 2021:

Saldo em 31/12/2020 Equivalência patrimonial Saldo em 31/12/2021
Fame 229.958.300 42.312.256 272.270.556

229.958.300 42.312.256 272.270.556
11.1 Investida: (a) FAME - Fábrica De Aparelhos E Material Elétrico Ltda.: A FAME - Fábrica de 
Aparelhos e Material Elétrico Ltda. (Companhia) é uma companhia de cotas de participação limitada, 
com prazo de vigência indeterminado, cujas atividades contemplam: fabricação e comercialização de 
aparelhos e materiais elétricos, eletrônicos, tanto de uso industrial como comum ou doméstico; fabrica-
ção de outros produtos elaborados de metal; fabricação e comercialização de ferragens e ferramentas; 
exportação e importação de quaisquer produtos ou matérias-primas necessários ao desenvolvimento de 
sua atividade; exploração de atividade agropastoril e reflorestamento em imóveis rurais próprios; locação 
de imóveis próprios e participação no capital de outras companhias, qualquer que seja o seu ramo de 
atividade.A produção da Companhia é comercializada substancialmente no mercado interno.
12. Fornecedores e outras contas a pagar: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores – – – –
Outras contas a pagar – – – –

– – – –
São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades, 
sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato correspondente. Os referidos fornecedores são 
classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário são apresentados no passivo não circulante. 13. Empréstimos e financiamentos: Os emprés-
timos da controlada em 2022 e 2021 são assim apresentados:

2022 2021

Instituição Financeira Modalidade Moeda
Data Ven- 
cimento

Custo da 
 Dívida

Circu- 
lante

Não cir- 
culante

Circu- 
lante

Não cir- 
culante

Banco Itaú Financiamento R$ – – – 474.093 – 2.149.944
Banco do Brasil Financiamento R$ set/20 CDI+4% a.a. – – – 681.750

– 474.093 – 2.831.694
14. Obrigações Tributárias: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
ICMS - substituição trib. – – 2.328.845 2.596.308
IPI – – – 1.313.905
ICMS – – 1.911.510 1.299.818
COFINS não cumulativo 41.342 349.915 1.389.538 1.249.103
IRRF - folha de pagto. – – 996.351 895.706
IRF juros s/ capital próprio 74.048 626.739 (523.314) 626.739
PIS não cumulativo 8.975 75.969 301.630 271.145
Cofins/CSLL/PIS na fonte – – 40.672 58.069
CSLL a pagar – – – 28.593
IRRF sobre serviços – – 12.553 20.683
ICMS sobre merc.trânsito – – 6.429 6.429
ISS de terc. a recolher – – 2.408 3.556
IRRF representantes – – 2.507 2.273
IPI sobre merc em trânsito – – 2.129 2.129
IRRF autônomos – – 530 893
IRPJ a pagar – – – 66

124.365 1.052.623 6.471.788 8.375.415
15. Obrigações Sociais e Trabalhistas: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ordenados e Sal. a Pagar – – 2.245.062 2.185.633
Pensão Aliment. a Pagar – – 19.652 23.173
INSS A Recolher – – 2.760.571 2.570.974
FGTS A Recolher – – 794.696 744.905
Mensalidade de Sindicato – – 5.453 4.802
Senai – – 25.937 37.430
Taxas Sindicais – – 73.545 91.005
Prov. Dem. Vend - localiza – – 30.554 23.000

– – 5.955.470 5.680.922
16. Credores Diversos: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos de clientes – – 589.598 429.951
Dividendos A Pagar – – 2.076.235 1.555.065
Participação dos admin. – – 290.791 284.108
Emp.Funcion.Dec. 4840/03 – – 179.734 165.299
Juros Sobre Capital Próprio 10.686.833 5.947.755 16.998.240 8.588.232

10.686.833 5.947.755 20.134.598 11.022.655
17. Provisões: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Provisões – – 12.745.457 9.507.993

– – 12.745.457 9.507.993
Provisões para contingências controladoras: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está 
sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. Em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021 a Companhia não possuía nenhuma ação contra ela. continua...
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...continuação CATUMBI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ nº 02.904.978/0001-03 - Notas explicativas às demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2022 e de 2021 (Valores expressos em reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Provisões para contingências controlada: A Companhia é parte em ações judiciais e processos admi-
nistrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das opera-
ções, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais em curso, 
constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as obrigações legais e as perdas 
prováveis estimadas no montante de R$ 6.802.312em 31 de dezembro de 2022 (R$ 3.945.009 em 
31/12/2021). Durante o andamento dos processos foram realizados diversos depósitos judiciais que em 
31 de dezembro de 2022 totalizavam o montante de R$ 89.341 (R$ 101.755 em 2021).
18. Financiamentos Diversos: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Títulos a Pagar – – 99.990 499.950
Consorcio De Veículos – – 141.701 85.535

– – 241.691 585.485
19. Diferido: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
IRPJ - Diferido – – 38.202.690 39.476.648
CSLL- Diferido – – 13.752.968 14.211.595

– – 51.955.658 53.688.243
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a Companhia calculou e registrou, com base nas alíquotas vigen-
tes, o Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o saldo da conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial.
Descrição 2022 2021
Ajuste de Valor Patrimonial 152.810.758 157.906.598
IR Diferido 25% 38.202.690 39.476.648
CSLL Diferido 9% 13.752.968 14.211.595
O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis 
e as bases fiscais correspondentes, usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social não sujeitos à prescrição. Os impostos diferidos passivos 
são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável 
que a base tributável futura será em montante suficiente para absorver as diferenças temporárias dedu-
tíveis. A probabilidade de recuperação do saldo de impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada 
exercício e, quando não for mais provável que bases tributáveis futuras estejam disponíveis e permitam 
a recuperação total ou parcial destes impostos, o saldo do ativo é reduzido ao montante que se espera 
recuperar. Os impostos diferidos ativos e passivos são mutuamente compensados apenas quando há o 
direito legal de compensação, quando estão relacionados aos impostos administrados pela mesma auto-
ridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes. 
20. Patrimônio Líquido: Em 31 de dezembro de 2022e de 2021, o capital social subscrito e integralizado 
está representado por 74.593.670 ações ordinárias nominativas sem valor nominal. As ações farão jus a 
dividendos mínimos anuais não cumulativos de 06% do lucro líquido do exercício. 
21. Receitas Operacionais: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro e Perdas 5.842.543 42.312.256 – –
Venda a Vista – – 7.475.372 8.337.768
Revenda a Vista – – 1.003.749 919.552
Venda a Prazo – – 373.551.604 373.604.435
Revenda a Prazo – – 41.943.015 33.748.990
Ajuste a Valor Presente – – (8.249.301) (2.960.192)
Exportação Indireta – – 2.866.307 1.762.419
Exportação Indireta Re – – 83.434 107.901
Zona Franca e ALC – – 10.132.480 8.706.277
Zona Franca e ALC Re – – 1.268.920 440.649
Produtos para o Exterior 21.094.740 24.979.520

5.842.543 42.312.256 451.170.320 449.647.319
22. Devolução e Abatimentos: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Devolução de Clientes – – (5.519.791) (3.755.517)

– – (5.519.791) (3.755.517)
23. Impostos sobre Vendas: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
ICMS – – (48.560.177) (48.382.945)
Pis não cumulativo – – (5.988.911) (5.960.718)
Cofins – – (27.584.314) (27.455.424)

– – (82.133.402) (81.799.087)
24. Custo dos Produtos Vendidos: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Mão de Obra Direta – – (72.827.123) (93.653.657)
Gastos Gerais – – (157.447.810) (135.622.584)
Depreciações – – (797.196) (2.231.709)
Impostos e Taxas – – (111.758) (930.447)

– – (231.183.887) (232.438.397)

25. Administrativas: Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Gastos Diversos (1.445) (700) – –
Serviços de Terceiros (34.057) (59.734) – –
Impostos e Taxas (521) (5.485) – –
Pis (101.371) (75.968) – –
Cofins (466.919) (349.916) – –
Mão Obra Administrativa. – – (12.177.171) (12.375.705)
Depreciação e Amortização. – – (163.187) (166.275)
Gastos Gerais – – (11.189.137) (14.299.672)
Outras Despesas Adm. – – (670.108) (3.250.254)

(604.313) (491.803) (24.199.603) (30.091.906)
26. Vendas: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Mão Obra Vendas – – (43.591.260) (42.596.168)
Gastos Gerais – – (45.502.553) (42.113.931)
Impostos e Taxas – – (672.236) (343.206)

– – (89.766.049) (85.053.305)
27. Outras Despesas Operacionais: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Desp. Finan. JSCP (5.575.386) (4.178.262) – –
Mão de Obra (14.537.299) (12.686.614)
Gastos gerais – – (4.759.168) (6.946.329)
Mão de obra – – (1.145.743) (1.319.227)
Impostos e taxas – – (211.966) (339.685)

(5.575.386) (4.178.262) (20.654.176) (21.291.855)
28. Receita/Despesa Financeira: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Recuperação. Diversas – – 485.097 7.113.688
Variações Cambiais – – 1.703.841 2.329.565
Descontos Obtidos – – 315.340 247.852
Juros Ativos – – 577.605 588.325
Alugueis Ativos – – 39.161 32.976
Variação Monetárias Ativos – – – 41.015
Rendas de Aplicações Financeiras – – 8.308.175 3.120.663
Ganhos de Capital – – 108.875 978.783
Juros de Cap. Próprio – – 1.184 2.964
Ajuste a Valor Presente – – 8.608.346 2.879.823
Rev. de Provisões – – 7.438.669 8.445.312

– – 27.586.293 25.780.966
Despesas Financeiras
Desp. Bancárias (1.488) (1.138) (810.230) (872.229)
CPMF – – (817) –
IOF (92) (166) (22.778) (11.886)
Var. Monet. Passiva – – (74.965) (29.388)
Juros e Descontos (20.763) (26.579) (14.974) (252.092)
Var. Cambial – – (1.873.861) (1.347.868)
Perdas de Capital – – (22.027) (78.954)
Juros AVP Fornecedores – – (1.923.336) (941.324)
Juros de Cap. Próprio – – (6.143.676) (4.604.145)
Provisões – – (10.390.507) (7.805.417)

(22.343) (27.882) (21.277.171) (15.943.303)
29. Imposto de renda e contribuição social no resultado:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

IRPJ – – (910.490) (916.931)
CSLL – – (344.687) (338.735)

– – (1.255.177) (1.255.666)
IRPJ e CSLL 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 2.882.481 2.242.106
Custos e despesas não dedutíveis 2.189 2.005
Outras adições 1.268.590 1.870.298
Outras exclusões (323.395) (350.955)
Base de cálculo 3.829.865 3.763.454
IRPJ (15%) (574.480) (564.518)
Adicional (10%) (358.989) (352.414)
(-) PAT Prog.Aliment.do Trabalhador 22.979 –
Total de despesas com IRPJ (910.490) (916.931)
Base de cálculo 3.829.865 3.763.454
CSLL (9%) (344.687) (338.735)
Total de despesas com CSLL (344.687) (338.735)

30. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: Os principais fatores de risco a que a 
Companhia está exposta refletem aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos 
econômicos e financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, 
taxas de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros utilizadas pela Companhia. A 
Companhia possui como prática gerir os riscos existentes de forma conservadora, sendo que essa 
prática possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir 
recursos financeiros para o bom e pleno andamento dos negócios. Compete a Administração revisar e 
estabelecer políticas para gestão de cada um desses riscos, os quais estão resumidos abaixo. Os 
principais riscos financeiros considerados pela gestão da Administração são: • Risco de mercado; • Risco 
de liquidez; • Risco de taxas de juros; • Risco de crédito; e • Risco operacional. Todas as operações com 
instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações contábeis da Companhia, conforme 
tabelas abaixo: 
Ativos: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Disponível 37.699 42.702 78.707.942 74.774.094
Contas a Receber 11.881.238 7.054.000 85.983.522 73.497.111
Créditos – – 6.811.362 5.156.029

11.918.937 7.096.702 171.502.824 153.427.235
Passivo: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores
Outras contas a pagar – – – –
Diversos 1.716.915 2.382.212 17.659.730 20.704.349
Credores Diversos 10.686.833 5.947.755 20.134.598 11.022.655

12.403.748 8.329.967 37.794.328 31.727.004
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022e de 2021, não houve nenhuma reclassificação 
entre as categorias, valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis e passivos pelo custo 
amortizado, apresentadas nas tabelas acima. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, as práticas e os processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais 
são incluídas ao longo dessas demonstrações contábeis. Risco de mercado: O risco de mercado 
decorre da possibilidade de estagnação econômica, perdas decorrentes do efeito da oscilação dos 
valores de mercado de instrumentos financeiros, oscilação das taxas de juros e preços dos produtos. A 
Companhia adota uma política conservadora baseada na administração de suas posições ativas e 
passivas, focando a liquidez e a mitigação de risco. Risco de crédito: A Companhia está exposta ao risco 
de crédito em suas atividades operacionais e depósitos em bancos e/ou instituições financeiras e outros 
instrumentos financeiros. Risco de liquidez: É o risco em que a Companhia possa, eventualmente, 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista. A Administração da Companhia busca uma gestão prudente do risco 
trabalhando para manter caixa compatível com as necessidades de desembolso, alinhando 
disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados, em 
consonância com o plano de negócios da Companhia. Risco de taxas de juros: Decorre de a 
possibilidade da Companhia incorrer em ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse risco, a Companhia 
buscou captar recursos em longo prazo, com taxas pré-fixadas corrigidas peloIPCA - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplomesmo índice que são remunerados os ativos da companhia de forma que, 
quaisquer resultados oriundos da volatilidade desses indexadores não incorram em nenhum impacto 
significativo. Sensibilidade a taxas de juros: As operações da Companhia são indexadas a taxas pré e 
pós-fixadas, sendo as taxas pós-fixadas por IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
sendo assim, a Administração, de uma maneira geral, entende que qualquer oscilação nas taxas de juros 
não representaria nenhum impacto significativo nos resultados da Companhia. Risco operacional: Risco 
operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto 
riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de 
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 31 Cobertura de seguros: Os seguros são 
contratados por valores considerados suficientes para cobrir eventuais riscos ou perdas sobre os bens do 
ativo imobilizado e estoque, de acordo com a avaliação da Administração e de seus consultores externos. 
Não está incluído no dos trabalhos de nossos auditores emitir opinião sobre a suficiência da cobertura de 
seguros da companhia. 32 Eventos Subsequentes: Em conformidade com as normas brasileiras de 
contabilidade, a Administração fez suas avaliações e chegou à conclusão de que não ocorreram fatos 
relevantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das demonstrações financeiras e a 
data da sua respectiva aprovação. 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações financeiras
Administradores e Acionistas da Catumbi Empreendimentos e Participações S.A. - São Paulo - SP. 
Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ca-
tumbi Empreendimentos e Participações S.A.(Companhia), identificadas como Controladora e Consoli-
dada, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 2022 e as respec-
tivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira individual e consolidada da Catumbi Empreendimentos e Participações S.A., em 31 de de-
zembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-

ções financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada; • avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
sua controlada a não mais se manter em continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. São Paulo, 13 de abril de 2023.

LCC Auditores Independentes - CRC nº 2SP029650/O-4
Marcello Lopes dos Santos - CRC nº 1SP188429/O-2

Publicado na Folha de S.Paulo em 18/04/2023.
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